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I2 ° RECURSO N.P.P1.2,O)—A3.M
_.-1-0nISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJA1Era_ .‘gov

1 Em, 03 cá 	 )) de 1993SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
C

• Processo no	 10, 4:35-000 „6/16/90-15 	
' 	

P °curador Rep. da Faz. Nacional

,

Sessão de:	 :12 de novembro de 1992 Acoru»no no ?01.-68.620
Recurso n12,	 C1.5132
Recorren te ti	 CARRANCA DIESEL LTDA.
Recorrida:	 DM= EM CARUARU - PE

PIS-FATURAMEMTO - Acuszts'NO de ornisaillile de receita
que . ri 2i0	 1::(.:0	 apeia em	 prova	 st!. fi. C :i. Cri te 	 nein	 em
p rtisisun a:Silo legal ti x ad a em norma pertinen te à
COrl 'I ri. bui (;:<NCE ., Recurso provido.

Vistos „ relatados e discutt idos os present os a LÃ t OS

C; O recurso in -Lerpotitto por CARRANCA DIESEL LTDA.

ACORDAM os Membros da Primei ri a COmara do Segund o
Conselho	 de Con t ri bui n tes „ por maioria de votos, em 	 dar
provimento ao 'e 1.1 Vencidos os ConataSHaeires ARISTSEAHES
FONTOURA DE HOLANDA e • IENRINUE NEVES DA SILVA, que mantinham a
exigencia na parte relativa ao passive ±icticio.

Sala das Sessenes„ em 12 de nevembrc. de 1992.
•

AR:1:8 .1-13EN, :::s Foyir OURA	 E 1101...ALID(il iiii Pricistidente

-	
,•

N trohno inv Ii1TINS/iSTE1..0 BRANCO is Relatei-

* tviP ; ,RA SOUZ ,I DP VEIGA ”" P ro :strad orLa shonp remitem -len te
da Fazenda Nacional

3ISTA Ell SESSAD DE 	 1 ou 1- 1993 ao PFN, Dr. AIRTON
BUENO JÚNIOR, ex-vi da Portaria PGFN n9 356.
Particir~imn„ ainda, do presente j ulgamento os Conselheiros LIMO
DE AZEVEDO Illit•SOLIITA„ SELMA snuros snLomrici wol..szczAK„ DOIlINGOS
ALFEU COLEECI DA SILVA NETO e SERGIO GOMES VELAJ180.

CE/MAPS/CEJAC

'
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

2.Sr SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10.435-000.646/90-15

Recurso no:	 87.532
AcerdWo no:	 201-60.620
Recorrente:	 CARRANCA DIESEL LTDA,

R ELATORI O

Ont r a a EM presa a ci ma iden tifi cada to i 1 a v rad o
Auto de Infraço (fls. 05), decorrente da fiscalizaçâo do Imposto
de Renda Pessoa Jurldica. exercicios 1.987 e 1988, caracterizado
pO r omissào de receita operacional. Através de informaçâb
fornecida a banco e passivo fictício.

Tempestivamente, a Autuada apresentou Impugnação
(fls. 07/0S), solicitando a improcedOncia do lançamento, uma vez
que II âo lâxlve a alegada cru :i de receita por absoluta falta de
fato gerador.

O fiscal amtmante manifesta-se às fls. 11 apenas
aduzindo ao fato de ser este, processo decorrente do flqPj, estando
sua apreciaeâo diretamente dependente do processo matriz.

Á Autoridade Julgadora de Primeira Instância (fls.
19) julgou procedente, em parte, a açào

Cientificada em 27.05.91, a Empresa anexou cópia
do recurso do processo principal às fls. 22/27, em 25.06.91, que
leio em Sess2Co.

E o relatório.
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,ão,
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAM=

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

. Processo no:	 10.435-000.646/90-15
Acar~ no: 2M-68.620

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO

Cabe à fiscalizaçao comprovar a existOncia da
omissa° de receita no caso da contribuiçao ora cobrada. A
presmiçao legal de omissao de receita é válida apenas para o
Imposto de Renda, pois assim prescreve a lei.

Ao tomar como base que o processo é decor~te do
IR1::. 3, e como prova de um do pontos em que ocorreu a offliSSO de
receita, uma deciaraçao feita à. entidade bancária, ~nu a
fiscalização em ter como prova emprestada a declaradas fato este
que não te•nho como válido para a imputacao de omissao de receita.

Quanto ao passivo ficUcie, necessário se faz
saber se as títulos foram realmente pagos DO ano posterior ou se
jà estavam pagos no ano que serviu de base para a autuaçao, como
toi levantada pela fiscalizaçao e a autuada ri ao logrou comprovar
a existOnci.a do pagamento dos comprom~s.

Novamente vemos surgir a figura da presunçao legal
de Omi5E'SO de receita, que SErVE apenas ao Imposto de Renda,
M(~3 necessário, Fior atanto„ que a fiscalizaçao localiza-se como
pagos e mantidos no passivo os compromissos levantados para que
fosJe comprovada a omissa(' de receita mencionada.

Como nao encontro nos autos nada que caracterize a
hipótese. mencionada, voto no sentido de dar provimento ao
reCL.' rso.

Sala das SE 11 	 em 12 de novembro de 1992-

ANTONIO MA	 r:‘,
,

TELO BRANCO

,

...?



Ming MUCO FEDERAL	 ProcesSo n9 10435-000.646/90-15

Foi dada vista do aciirdão ao Sr. Procurador-Repre-

sentante da Fazenda Nacional, em sess'io de 21 de out. de 1993, para
efeito do art. 59, do Decreto n9 83.304, de 28 de março de 1979.

ILtfttick
Xargartda atorçai Machado

Ch@te de Segão de Preparo e skoompenhetteberte,

de Processos'	 •—•
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;5'521;ia.	MINISTERIO DA ECONOMIA FAZENDA E PLANEJAMENTO

11,0_rw

SEGUND0aMSaHODECONTRIBUINUS

:Elmo.. Sr.. Presidente da Ia. C2mara do 2o.	 Conselho	 de

Contribuintes.

R.P/-91-0,3).‘
Atttos ri... 10435-0006q6/90-15

.Recor rido:: Carranca Diesel Ltda.

ICI ra Z en da Nacional, POr Iiiel.l re r) reSer) 'Lar) A“:!„ COM .- O

reSpeitri que lhe K Ea devido, inconformada COM a r. decisão

profsfida nos autos acima mencionados, vem, com apoio no art.

cl o De cr (........1.0 n ., 83.304/79„ c/c o a 1-1:- 29„ :Erl(ri.so 	 :E„

do EEegimento 11:n te rn o cl oste Conselho„ interpor o presente

RECURSO ESPECIAL!,

P., cl et erim e]. to .,

a , 03 cl e' noVembr o c e 1,

Pro cnu., iNci or 	cl?:‘	 i,"•,,::“...,.1-3...:1.,.‘ 	 i . .--::,. c:i.c..41 a J.

7
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AN:
~ISTMO DA ECONOMIA, EMENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES'P.O+

Limos. Srs. Membros da Wmara Superior de Recursos Fiscais.

RazCes da recorrente

A r. decis -S0 recorrida, preferida por maioria de

votas pela E. la. Cãmara do 2o. Conselho de Contribuintes,

acatou a pretens'Xo deduzida pela contribuinte em suas razes de

recurso voluntario, julgando iimpreceddAte a a0o fiscal.

•

2. Firmou tal posicionamento ao argumento de que"

com rela 0o a ouissão de receita, ,7k declaracSo da empresa,

prestada a determinado estabelecimento bancário, de que teria

obtido receita bruta superior A declarada ao tisco, no eximiria

c ageAto, -ftscal de comprovar COM QUIY -05 eicAvAtos a aludida

omiss'âo e de flue, com relacn ac passivo fictício, caberia

igualmente ao agente da fiscalizaça .o comprovar a mant.vi.~.)„

pela empresa, de débitos já quaFLAFds e mantidos no passivo.

1 - Nulidade da decisão recorrida.

3. Prel:An:Aiarmente, a Fazenda Nacional arodi 	 a

nulidade da r. decisWo recorrida, haja vista ter sido proferida

-	 -



çg-4-.-.......:7,...,e••,,-	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO'4~
• Mt.:,..	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

decisão proferida em primeiro grau.
•

04.	 Co) efeito, nos presentes autos fora juntada

cópia do recurso manifestado pela contribuinte nos autos do

processo administrativo n. 13.411.000.140/90-12, referente ao

IRPj. que náb pode sor aceito como substitutivo do recurso .

próprio contra a cl C.? 	 que culminou por exigir o pagamento da

contribuicáb ora om análise.

05, Assim, ante a auldáncia de recurso manifestado

pela parte no caso em análise, postula-se a nulidade da r.

decis'ão proferida pelo colegiado n a guo".

Ob.

anplida,, a. razboda Hacional ~e mAad razffed c.f . iniirg&u..:ia

c..Juant.o ao WiÊritO,

II — Omissão de receita,

07.	 PJ atividade ompr J:i.J aarial range transparência

docuo.JenaaçaP.: cintabli deve ~elhar a reajidaue da situaçauà

conainioa. da JJ.bppresa.

--..

..	 ...,	 .	 .	 ,..	 ,..	 r
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.. ,	 -:I::.WPII:‘, .
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

MMUNDOCONSELHODECONTRMWWMS

. .	 depara com declaragS0 'firmada por ela propria„ infirmando os

registros contábeis que serviram de base à tributagWo, correta

se revela a conduta de utilizar ta:ins d..'tdas para apt.u ca0o do

imposto OU C011tribuição devidos „	 haja	 vista	 a	 notória

imprestabilidade detqUelell; a tal fim.

9. A manipula0"o dos dados contábeis segundo o

interesse da empresa merece a repulsa do poder pnblico, que n2(o

pode conferir ti Ia' . c:1:! 1. a diversos demonstrativos financeiros.

servindO USIIS paira fins cadastrais „ outros para fins tri butários

C utros ainda para Mins comerciais.. etc:. „ tudo em detrimento do

interesse pnblico.

10. Em suma„ se a própria empresa declara que obteve

UM fatAl---mrie y3 tc. supericm' ao espelhado em SUWS deMCIEEStrcUAt::1“-

±JAIJUU=LrUUH, deve arcar com cn anus de tal deciaraço. dentre

cerns... o de recolher aos co'fres pUblices ca p. ispostes e

ccmtrilymiçffes incidentes.,

II — Passivo fictício,

COM relaçao a cancrtataçàn de mamurl'enc:àb, na conta

suas razes de recurso voluntário, reconhece que ao menoc

,..
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4;•;•••	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA FAZENDA E PLANEJAMENTO

'*F	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

o afirmar que "Ho que concerne à presunção de inexistencia de

Passivo Circulante no ano-base 1.987 - exercício 1.988, deixaram

os Srs.. Julgadores de Primeira Instancia Administrativa de

observar que a maior parte dos títulos vencidos em 1.987,

somente foram pagos no ano seguinte (1.989), como se ve

devidamente demonstrado através dos competentes comprovantes de

pagamento carreados aos autos por ocasião • da apresentação da

Defesa Impugnat6ria, bem como os documentos juntados neste ato".

•

12. •	 Compulsando-se Os;	 autos„	 C 0 Ft i. LI ti O „	 n .X0	 se

V islumbra. a presença de qualquer dos elementos citados, sendo

certo que au apontar fato obstativo â pretensâo do fisco, tocou

para Si o. vsispnao O bnus de comprová-lo, &pis do qual nSo logrou

dedivusibiJ--de.

13.

decretaçao de nulidade da r. Li ecisSo rucorrida. Caso

ultrspass-sda a preliminar, requer-se c, provimento do predente

amehn„ a fim de r•estabeleccd—se a deci5Se de primeiro graa.

P. deferimento,.

Brasilia, 03 de novembro de g.993.

77

J/

Aitton Bueno junior

• -	 ,..	 ...„	 ,:.	 ...	 .	 .	 ..



SERVIÇO PUBLICO FEDEM

Processo n9 10435-000.646/90-15

RP n9 201-0.316/93

Recurso n9 87.532

Acifrdão n9 201-68.620

Recurso especial do Sr. Procurador-Representante da

Fazenda Nacional, interposto com fundamento no inciso 1 do art. 39 do

Decreto n9 83.304, de 28 de março de 1979.

Ã consideração do Sr. Presidente.

,im CI,C9ARPLO
arar• da Xarçal ~do

Chefe da Seção de Preparo e Menpaskamenk,
do Proa:~
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N2 10435-000.646/90-15

RP/201-0.316/93

.Recurso NO: 87.532

Acorra° N2: 201-66.620

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrido: SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 14 CAMARA

Sujeito Passivo: CARRANCA DIESEL LTDA.

DESPACHO NQ 201-1.558

O Senhor Procurador-Representante da Fazenda Na

cional recorre para a Cãmara Superior de Recursos Fiscais da Deci-

são deste Conselho proferida por maioria de votos, na sessão 12 de

novembro de 1992, 	 e consubstanciada no Acórdão ne 201- 68.620.

A "vista" do Acórdão foi dada na sessão de 21

de outubro de 1993.

Tendo em vista a presença dos requisitos exigi-

dos no Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais:

decisão não unânime (artigo 40, I) e tempestividade (artigo 5 9 , 5

29), recebo o recurso interposto pelo ilustre representante da Fa

zenda Nacional.

Encaminhe-se à repartição preparadora tendo em

vista o disposto no artigo 39, 5 39, do Decreto ne 83.304/79, com

a redação que lhe deu o artigo 19 do Decreto ne 89.892/84.

Brasília-DF, 2.2 NOV 993

EDISON GO\ .11o. O EIRA

Pr: ,• 	 t-


